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A organização da obra Negociação e conflito: a resistência negra no Brasil escravista, de João José Reis e Eduardo Silva, se dá em seis capítulos além da introdução e apêndices onde são apresentados os dados documentais utilizados pelos autores. Os capítulos "Entre Zumbi e Pai João", "A função ideológica da brecha camponesa e "Fugas, revoltas e quilombos" foram escritos por Eduardo Silva, e "Nas malhas do poder escravista", "O jogo duro do Dois de Julho" e "O levante dos malês", por João José Reis.


Na introdução os autores relatam que alguns destes capítulos já haviam sido publicados em revistas especializadas, no entanto, tais revistas eram de circulação limitada e difícil acesso ao público.
A intenção dos autores é apresentar uma história contada na perspectiva dos escravos como sujeitos da história, cuja proposta consiste em desmistificar a imagem da atuação do escravo brasileiro visto pela historiografia alternadamente como herói ou vítima do sistema, são discutidas ainda as relações entre classe, etnia e religião.
O primeiro capítulo, cujo título é “Entre Zumbi e o Pai João, o escravo que negocia”, Silva diz que a enorme massa populacional que se transferiu do continente africano para a colônia portuguesa não pode ser analisada apenas como "força de trabalho", e ressalta que tanto no Brasil como em outras partes, os escravos negociaram mais do que lutaram abertamente contra o sistema.

 O autor enfatiza sobre a escassez das fontes referentes à escravidão, e recomenda que as mesmas sejam exploradas pela qualidade e não pela quantidade e diz que esta carência deve-se ao fato de que, em cada mil escravos, um apenas sabia ler. Assim nota-se uma preocupação por parte de Silva de apresentar a metodologia de coleta de dados minuciosamente, para que o leitor, ou historiador e afins possam formar e enriquecer seus estudos sobre o tema em questão, salientando que:
A abordagem da escravidão a partir do escravo pode esbarrar, contudo, em alguns problemas sérios. O mais conhecido e lamentado destes é, sem dúvida, a carência de fontes. O historiador, contudo, está condenado a trabalhar com as fontes que encontra, não com as que deseja. (p.14).


O autor comenta que nem sempre os poderosos conseguiam impor suas vontades, haja vista o caso da produção do açúcar, em que os senhores cediam e negociavam com os escravos para não sofrer sabotagens, pois a produção do açúcar exigia uma tecnologia dependente do escravo.  A manutenção da ordem oscilava, na fazenda escravista, entre a força e o paternalismo, os escravos exigiam seus direitos e os senhores ora cediam ora não.  Dai o conflito. 
[...] há de dar os dias de sexta-feira e de sábado para trabalharmos para nós [...] para podermos viver nos há de dar rede, tarrafa e canoas [...] poderemos plantar o nosso arroz onde quisermos, em qualquer brejo, sem que para isso peçamos licença [...] poderemos brincar, folgar, e cantar em todos os tempos que quisermos sem que nos empeça e nem seja preciso licença (apêndice 1, p.123-124)

A citação acima faz parte do apêndice (1), de um dos documentos comprobatórios da desarmonia entre esses sujeitos, que revela parte da negociação entre os escravos e seus senhores. Para comprovar tal assertiva, são enumerados fatos empíricos, antes desconsiderados ou mal interpretados, que elucidam a insubmissão dos escravos perante seus senhores. 


No segundo capítulo intitulado de “A função ideológica da brecha camponesa”, é examinado a existência de uma economia própria realizada pelos escravos chamada de "brecha camponesa", que, segundo Silva era um mecanismo fundamental para a sobrevivência dos escravos, que, inclusive, podiam vender o excedente do que produziam, gerando, assim, pecúlio que lhes possibilitaria a alforria. Quando sua utilização lhes era negada podiam ocorrer fugas como reação.
Acontecia o aspecto da resistência silenciosa, os escravos brigavam constantemente pelo direito a um pedaço de terra, os senhores cediam e concediam para controlar os escravos, e os escravos pediam e aceitavam no intuito de viver melhor.  

Ao ceder um pedaço de terra em usufruto e a folga semanal para trabalhá-la, o senhor aumentava a quantidade de gêneros disponíveis para alimentar a escravaria  numerosa, ao mesmo tempo que fornecia uma válvula de escape para as pressões resultantes da escravidão. (p.28).
Silva apresenta a contribuição de um livro escrito pelo barão de Pati do Alferes, que explica exatamente como funcionava a estrutura escravista da época no Rio de Janeiro, inclusive como acontecia o controle dos escravos, que poderia ser feito desde o direito à folga nos finais de semana bem como o de cultuar sua religião livremente. 

Em seguida temos o terceiro capítulo "Nas malhas do poder escravista: a invasão do Candomblé do Accú", Neste capítulo, como o próprio nome diz, ocorre à invasão Candomblé do Accú em agosto do ano de 1829, “Os policiais ocuparam o terreiro, destruíram ou apreenderam os objetos rituais, dispersaram e prenderam freqüentadores. Cerca de 36 pessoas foram presas. (p.36)” Esta invasão é comprovada por meio de um dado documental examinado pelos autores.

Vale destacar o modo como os escravizados faziam alianças com os brancos para alcançar seus objetivos, a partir das divergências internas que havia entre os senhores brancos, já que uns concordavam em acabar com os ritos de origem africanas e outros discordavam. Tais alianças foram essenciais para a quebra  da “ruptura com o isolamento’.  Pois, “o candomblé do Accú veio à tona, saiu da clandestinidade batendo "com estrondo" durante três dias, se expondo publicamente”.  Destas forma, os negros conseguiram sair do anonimato.

O quarto Capítulo  trata das "Fugas, Revoltas e Quilombos: os limites da negociação", Neste capitulo o autor diz que a “unidade básica de resistência no sistema escravista, foram as fugas” classificadas como fugas reivindicatórias, fugas semelhantes às greves contemporâneas, e fugas de rompimento.
O autor ressalta que “a fuga, como a insurgência, não pode ser banalizada”, pois a pretensão não era  “um rompimento radical com o sistema, mas, sim “uma cartada, cujos riscos eram mais ou menos previsíveis dentro do complexo negociação/resistência”.

Reis compara o “paradigma ideológico” a uma gaiola com correntes na parte de dentro, para garantir que o pássaro não fuja, garantindo que todos os escravos vivessem sob constante vigilância “O canarinho tão bonitinho, que está preso na gaiola / Pra que Correntina está no pé, pra quê?”(p. 15).

As fugas representavam uma pequena porcentagem da resistência dos escravos, nas quais eram expostos certos limites da dominação e garantiam espaço para a negociação no conflito.

O quinto capítulo trata o episódio "O jogo duro do dois de julho: o 'partido negro' na independência da Bahia". É enfocado o desenrolar dos acontecimentos da Independência na Bahia, destacando o posicionamento das várias forças sociais, em especial o partido negro. 
Este episódio surgiu da luta para afastar os portugueses dos negócios e do poder político na província, “entre os "brancos da terra" e os "brancos da Europa". Fato que “preocupou alguns espíritos ordeiros da época que conseguiram manter a cabeça fria”. O temor da elite baiana era que os negros adicionassem à causa em questão o fim da escravidão.


Os escravos, porém fizeram algumas poucas rebeliões localizadas, durante a guerra, tais rebeliões refletiram na indisciplina que invadira as senzalas. 


No sexto capítulo intitulado de “O levante do malês” o escravo é visto como um agente político. São discutidas as determinações étnico-culturais, religiosas e de classe que informavam a ação política dos escravos e libertos africanos na Bahia da primeira metade do século XIX. 

Este movimento foi travado por escravos e libertos muçulmanos, principalmente nagôs e haussás, que organizaram uma sofisticada rede conspiratória.  Contou também com a participação de “escravos não islamizados, em geral mobilizados em função de pertencerem à etnia africana majoritária na Bahia da época, os nagôs”.
Avaliação Critica

A obra Negociação e Conflito: a resistência negra no Brasil escravista busca simultaneamente fazer releituras do período escravocrata no intuito de desmistificar a imagem do escravo, que era interpretada por autores como Nina Rodrigues, Gilberto Freyre, Florestan Fernandes, dentre outros, como vítimas ou como heróis. A intenção de José Reis e Eduardo Silva permite avaliar os escravos enquanto sujeitos, agentes históricos e forjadores da história. Segundo os próprios autores, “o personagem central deste livro é o escravo. O enredo é sua resistência permanente a ser um mero objeto nas malhas do sistema” (p. 7).
Desta forma, os autores apresentam uma visão dialética a respeito das relações de negociação e conflito entre escravos e senhores. Onde as relações entre escravos e senhores nada têm de harmoniosas, são antes fatos de resistência dos escravos contra a tirania dos seus senhores.
Vale ressaltar, que a tese que norteia as explanações dos autores revela que a escravidão foi marcada não somente pelo conflito entre escravos e senhores, mas igualmente pela negociação, ao falhar a negociação, ou nem se realizar por intransigência dos senhores, os escravos rompiam a dominação cotidiana, com atos de desobediência, dentre eles a fuga. Os escravos ao lutarem abertamente contra o sistema, tornaram-se sujeitos de sua própria história. Resistiram, criaram brechas, se apropriaram e construíram os seus espaços de autonomia na sociedade em que viveram.
Um fator relevante a ser considerado nesta obra é a despeito da escassez de fontes para uma abordagem histórica, os autores catalogaram uma série de fatos empíricos sobre os escravos antes desconsiderados ou mal interpretados, que elucidam a insubmissão dos escravos perante seus senhores.  Reis e Silva recomendam que sejam exploradas adequadamente as fontes existentes pela qualidade e não pela quantidade, pois as mesmas fornecem aspectos sob o ponto de vista dos escravos enquanto agentes históricos. Sem dúvidas estes dados oferecem uma grande contribuição para a historiografia, assim também como a recomendação feita pelos autores. Considerando a necessidade  do cumprimento da lei 10.639/03, que torna obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira na educação fundamental e média.
Enfim, os autores tiveram uma grande preocupação de tratar o assunto de maneira leve, considerando as suas muitas dimensões, sem serem exaustivos e cumpriram sim, o papel a que se propuseram.
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